PARECER Nº 872, DE 2002. DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 504, DE 1999.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 504, de 1999, de autoria do ilustre Deputado Elói Pietá, que objetiva regulamentar a posse de armas particulares pelos policiais civis e militares.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª à 67ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23 de junho de 1999), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual recebeu duas emendas, sendo a de nº 01 de autoria do nobre Deputado Celso Tanaui e a de nº 02 de autoria do nobre Deputado Wilson de Oliveira Morais.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

O projeto de lei e a emenda de nº 02 encontram-se em condições de ser aprovados, o mesmo não se podendo dizer acerca da emenda de nº 01.

Vejamos.

De fato, o projeto de lei em comento objetiva estabelecer normas regulamentadoras da posse e porte de armas particulares por policiais integrantes das polícias civil e militar do Estado, o mesmo se dando em relação às emendas citadas.

Em primeiro plano, verifica-se que a matéria versada no projeto em exame não se encontra relacionada no rol exaustivo do artigo 22 da Constituição Federal, não sendo, portanto, de competência exclusiva da União.

Em nosso sentir, a matéria que ora se pretende disciplinar não se enquadra na hipótese descrita no inciso XXI do artigo 22 da CF que estabelece a competência exclusiva da União para legislar sobre “normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares.”. Ao contrário, prevê padrões de comportamento específicos que devem ser seguidos pelos integrantes das polícias civil e militar, no que tange à utilização de armas particulares no exercício de seu mister.

Dessarte, salvo melhor juízo, o projeto em tela não se propõe a disciplinar o registro das armas pertencentes à Polícia Civil e Militar, mas o respectivo registro daquelas de propriedade de seus integrantes.

Na forma do artigo 25, §1º da Carta do Brasil, estamos diante de matéria abarcada pela competência residual dos Estados, sendo, tal como alhures consignado, a medida de natureza legislativa e de iniciativa concorrente (ex vi dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno).

Nesse sentido, apenas para frisar a competência estadual para legislar sobre o tema em comento, trazemos à colação o teor dos parágrafos 1º e 2º do artigo 139 da Constituição Estadual, donde se extrai que cabe ao Estado manter a segurança pública através da sua polícia, subordinada ao Governador do Estado e integrada pelas Polícias Civil, Militar e Corpo de Bombeiros.

Tais dispositivos encontram-se em harmonia com o artigo 42 da Constituição Federal que prescreve: “Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.” (grifamos)

Pelo exposto até aqui somos pela aprovação do projeto sub examine e da emenda de nº 02, sendo que a análise do conteúdo de cada qual transborda o nosso campo de avaliação e estudo para adentrar à seara do julgamento de discricionariedade que a Casa, em seu conjunto, deve fazer enquanto Poder responsável pela elaboração das leis estaduais.

Por outro lado, mesma sorte não tem a emenda de nº 01 que se propõe a excluir do corpo do projeto original as seguintes expressões: “Militares, Policiais Militares e Polícia Militar”.

De fato, a regulamentação específica que estaria disciplinando a matéria objeto da proposição legislativa a que se refere o nobre Deputado autor da Emenda de nº 01 (BOL G PM 028, de 10 de fevereiro de 1999, e BOL G PM 038, de 26 de fevereiro de 1999) não subsiste a uma análise mais acurada.

É que as citadas portarias baseiam-se em decreto presidencial que exorbita os limites definidos na legislação que o prevê, além de invadir competência estadual.

A Lei Federal nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, que instituiu o Sistema Nacional de Armas (Sinarm), as condições para o seu registro, além das figuras típicas relacionadas com o porte irregular de armas e afins, estabeleceu em seu artigo 18 que, verbis: “O regulamento desta lei será expedido pelo Poder Executivo no prazo de sessenta dias.”

À luz do princípio da legalidade, o decreto, enquanto manifestação do poder regulamentar, deve estar estritamente subordinado à lei, não podendo, como é cediço, ampliar nem tampouco restringir direitos nela consagrados.

Citamos, nessa esteira, a lição do mestre O. A. Bandeira de Mello segundo a qual a distinção entre lei e regulamento “está em que a lei inova originariamente na ordem jurídica, enquanto o regulamento não a altera (...). É a fonte primária do Direito, ao passo que o regulamento é fonte secundária, inferior.”

Pois bem. Malgrado a Lei Federal citada não ter disciplinado a matéria que ora vem a lume, o Decreto Presidencial de nº 2.222, de 8 de maio de 1997, prescreve em seu artigo 27 que “O porte de arma de fogo das praças das Forças Armadas e dos policiais e bombeiros militares é regulado por legislação própria, por ato do respectivo ministro ou comandante geral.”

A despeito da lei que ao menos lhe deveria fornecer suporte, o artigo 28 do mesmo decreto estabelece:

“Art. 28. O porte de arma de fogo é inerente aos policiais federais, policiais civis, policiais militares e bombeiros militares.

§1º. Os policiais civis e militares e os bombeiros militares somente poderão portar arma de fogo nos limites da Unidade da Federação em que exercem suas atividades, exceto se houver convênio entre os Estados limítrofes para recíproca validade nos respectivos territórios.

§2º. Os servidores referidos neste artigo sujeitar-se-ão, naquilo que lhes for peculiar, às normas, deveres e restrições constantes dos estatutos ou dos atos normativos a eles aplicáveis”.

Por sua vez, o artigo 48 do citado diploma regulamentar prescreve que “As forças Armadas e Auxiliares, a Polícia Federal e as Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal promoverão imediata normatização interna, visando ao efetivo cumprimento do disposto na Lei nº 9.437, e neste decreto”.

Vemos, pois, com suficiente clareza, que o Decreto nº 2.222/97, a título de regulamentar a Lei Federal nº 9.437/97, ampliou o seu campo de incidência, o que, como consignado linhas acima, é inadmissível à luz do direito pátrio, criando regras que extrapolam até mesmo o âmbito da competência legislativa da União, tal como já mencionado, ditando normas que vinculam a administração pública dos Estados e do Distrito Federal o que também, diga-se fere o princípio federalista constitucionalmente consagrado.

É cediço que qualquer espécie normativa que se assente sobre terreno deveras pantanoso não pode prevalecer de tal sorte que as citadas portarias expedidas pelo Comando Geral da Polícia Militar, com a devida vênia, não merecem ser tomadas em boa conta, exatamente porque embasadas no Decreto inquinado de ilegal aludido, conforme se extrai do texto do Anexo ao BOL G PM 038, de 26 de fevereiro de 1999, segundo o qual “o Decreto Federal nº 2222/97, em seus artigos 27, 28 e 48, estabeleceu a competência do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo para expedir atos normativos, regulando a matéria no âmbito da Corporação”.

Do ponto de vista estritamente jurídico, não há porque se suprimir do projeto em tela as expressões sugeridas via Emenda nº 01.

Tendo em mira o princípio da supremacia das normas constituicionais e o demais princípios de direito evocados, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 504, de 1999 e à Emenda de nº 02 e contrariamente à aprovação da Emenda de nº 01.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, à emenda nº 2 e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 23-11-99.

a) Célia Leão – Presidente.

Edson Aparecido, Jorge Caruso, Carlos Braga, Célia Leão (com o parecer), Carlinhos Almeida, Edmir Chedid, Pedro Mori, Milton Vieira.

